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Dispõe sobre a inclusão da História Científica 

do Padre Roberto Landell de Moura no 

conteúdo curricular da rede municipal de 

ensino do Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  - Torna obrigatória a inclusão, no conteúdo curricular da rede municipal de 

ensino, da História Científica do Padre Roberto Landell de Moura. 

9.1 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as I 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

C6 C■ 	ek-t, 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 18
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JUSTIFICATIVA 

Nascido em Porto Alegre em janeiro de 1861, Landell de Moura teve formação 
eclesiástica em Roma. Ordenado sacerdote em 1886, voltou para o Brasil e 
desempenhou atividades religiosas até sua morte, também em Porto Alegre, já no 
importante cargo de Monsenhor. 

Em Roma iniciou seus estudos de física e eletricidade, nos quais se aperfeiçoou 
como autodidata no Brasil. É bom lembrar que aqui, Landell de Moura estava 
isolado dos grandes centros de pesquisas da época, especialmente França, 
Inglaterra e Estados Unidos, só tomando conhecimento dos avanços tecnológicos 
que ali ocorriam meses depois, pelas poucas publicações que chegavam ao nosso 
país. 

Padre Roberto Landell de Moura é um dos precursores das invenções do rádio, da 
televisão e do teletipo, além da recomendação do uso das ondas curtas nas 
transmissões via rádio. Grande merecedor de um maior reconhecimento por parte 
do Governo Brasileiro, pois foi um dos primeiros brasileiros a ter patentes 
reconhecidas internacionalmente. 

Diversos autores fazem referência a experiências públicas realizadas a partir de 
1893/1894, destacando-se a demonstração pública de seu invento na cidade de 
São Paulo, no dia 03 de junho de 1900. O Jornal do Comércio de 10 de junho de 
1900 noticiou a vitoriosa experiência como segue abaixo: 

"No domingo próximo passado, no alto de Santana, cidade de São Paulo, o Padre 
Landell de Moura fez uma experiência particular com vários aparelhos de sua 
invenção, no intuito de demonstrar algumas leis por ele descobertas no estudo da 
propaganda do som, da luz e da eletricidade através do espaço (...), as quais 
foram coroadas de brilhante êxito. (...) Assistiram a esta prova, entre outas 
pessoas, o Sr. P.C.P. Lupton, representante do Governo Britânico, e sua família". 

Certamente já desiludido de ter seus inventos reconhecidos e aproveitados pelas 
autoridades brasileiras, padre Landell, dias após enviou carta ao Consul Inglês, 
Mr. P.C.P. Lupton, oferecendo seus inventos. 

Injustiçado e incompreendido, o êxito das experiências do padre Landell não teve 
a merecida acolhida pela imprensa e autoridades brasileiras da época, o que 
causou uma grande decepção ao ilustre cientista, conforme se verifica em 
reportagem publicada no jornal "La Voz da Espaiia (editado em S. Paulo). no dia 
16 de dezembro de 1900 em que diz: "(...) quantas e que amargas decepções 
experimentou Padre Landell ao ver que o governo e a imprensa de seu país, em 
lugar de o alentarem com aplausos, incentivando-o a prosseguir na carreira 
triunfal, fizeram pouco ou nenhum caso de seus notáveis inventos 9...)". 

Em 1903, Arthur Dias, em seu livro "Brasil Actual" faz referência a Landell de 
Moura, descrevendo, entre outras coisas, o seguinte: "...logo que chegou a S. 
Paulo, em 1893, começou a fazer experiências preliminares, no intuito de 
conseguir o seu intento - transmitir a voz humana a uma distância de 8, 10 ou 12 
quilômetros, sem necessidade de fios metálicos. Após alguns meses de penosos 
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trabalhos, obteve excelentes resultados com um dos aparelhos construídos (...) 
O telefone sem fios é reputado a mais importante das descobertas do Padre 
Landell, (...) e as diversas experiências por ele realizadas na presença do cônsul 
inglês de S. Paulo, Sr. Lupton, e de outras pessoas de elevada posição social, 
foram tão brilhantes que o Dr. Rodrigues Botet, ao dar notícias desses ensaios, 
disse não estar longe o momento da sagração do Padre Landell como autor de 
descobertas maravilhosas (..)". 

Observem que o livro foi escrito apenas 10 anos após o início das experiências de 
Landell de Moura em 1893 e 03 anos depois da vitoriosa demonstração pública de 
1900. Na época da publicação do livro, Padre Landell estava nos Estados Unidos 
patenteando seus inventos. 

O Jornal "O Estado de São Paulo" em sua edição de 16 de julho de 899 noticiou 
que o Padre Lande!i estaria às 09:00hs no Colégio das Irmãs São José, em 
Santana, para realizar uma experiência de telefonia sem fios, na presença de 
autoridades, homens da ciência e imprensa. 

Infelizmente ainda não foi encontrada nenhuma notícia informando o resultado da 
experiência. Entretanto é bom ressaltar que se o Padre Landell naquela época já 
realizava demonstrações públicas de seus inventos, é certo que já tinha obtido 
êxito nas experiências efetuadas em Laboratório. 

Os fatos não desanimam Landell de Moura que, em 09 de março de 1901 obteve 
para seus inventos a patente brasileira no 3.279. 

Meses depois seguiu para os Estados Unidos e, em 04 de outubro de 1901, deu 
entrada em requerimento no The Patent office of Washington pedindo privilégio 
para suas invenções, tendo obtido, após muito sacrifício pessoal, em 11 de 
outubro de 1904, a patente 771.917, para um transmissor de ondas; a 22 de 
novembro de 1904, a patente 775.337 para um telefone sem fio e a 775.846 para 
um telégrafo sem fio. 

Seu trabalho foi notícia em 12.10.1902, no Jornal americano "The New York 
Herald", em reportagem sobre experiências desenvolvidas na época, inclusive por 
cientistas nos Estados Unidos, Alemanha e Inglaterra, na transmissão de sons 
sem uso de aparelhos com fio. 

Ressalta o jornal: ... "Por entre os cientistas, o brasileiro Padre Landell de Moura 
é muito pouco conhecido. Poucos deles tem dado atenção aos seu títulos para ser 
o pioneiro nesse ramo de investigações elétricas... Mas antes de Brigton e 
Ruhmer, Padre Landell, após anos de experimentação, conseguiu obter uma 
patente brasileira para sua invenção, que ele chamou de Gouradphone...". 

O jornal publica uma ampla reportagem sobre Landell de Moura, sua vida e obra, 
completada por uma fotografia do Padre, intitulada: "Padre Landell de Moura - 
inventor do telefone sem fio". 

É importante ressaltar que a reportagem acima foi escrita em um jornal 
americano, por jornalistas que conviveram com Landell de Moura, e reconhecem 
que o seus feitos foram pioneiros. 

Em 07 de setembro de 1984, em Porto Alegre, após um magnífico trabalho de 
reconstrução coordenado por Prof. Otto Albuquerque, ela CIENTEC (Fundação de 
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Ciência e Tecnologia do RS) e a FEPLAM (Fundação Educacional Padre Landell de 
Moura), foi feita uma demonstração pública utilizando-se um rádio montado com 
os mesmos materiais usados à época por Lande!! de Moura, tendo sido 
transmitidas algumas palavras pronunciadas pelo então Governador Jair Soares. 

A réplica do rádio encontra-se na FEPLAM EM Porto Alegre. 

Diversos artigos já foram publicados em dezenas de revistas e jornais brasileiros 
e no exterior, narrando as experiências pioneiras de Lande!' de Moura. 

O Prof. Otto Albuquerque em seu livro "No Ar a Luz que Fala" e o Eng. Iwan 
Halasz, no livro "Handbook do Radioamador", fazem minucioso estudo técnico dos 
aparelhos inventados por Landell de Moura, não deixando margens à dúvidas do 
seu pioneirismo e funcionalidade. 

O escritor Ernani Fornari e o jornalista e estudioso B. Hamilton Almeida, entre 
outros, publicaram livros baseados em extensa pesquisa, nos documentos doados 
por herdeiros do Padre Landell, bem como em pesquisas nas cidades em que ele 
viveu, demonstrando o pioneirismo de suas invenções. 

No decorrer dos anos, dezenas de artigos foram publicados ressaltando os feitos 
de Landell de Moura, em jornais e revistas no Brasil, tais como a Folha de São 
Paulo, O estado de São Paulo, Jornal do Brasil, Gazeta Mercantil, Zero Hora, Veja, 
Superinteressante, Ver. Das Invenções, bem como, em Portugal, Estados Unidos, 
Alemanha, Argentina, Uruguai e Áustria. 

As anotações deixadas por Landell de Moura foram alvo de minucioso estudo 
realizado pelo Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da antiga TELEBRAS, 
situado em Campinas/SP que, diga-se de passagem, leva o nome do Padre 
Landell de Moura, tendo se concluído pela validade de suas teorias. 

Os originais das anotações estão em Porto Alegre, no Museu Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul. 

Landell de Moura, um inventor e cientista que desenvolveu suas experiências em 
nosso País, com parcos recursos técnicos e financeiros, estranhamente, até hoje, 
é um ilustre desconhecido da maioria absoluta do povo, governo e comunidade 
científica, inclusive no Brasil. 

Num país ainda tão carente em apoiar e desenvolver sua produção técnica e 
científica, deixar de prestigiar e divulgar a obra de Landell de Moura é desperdiçar 
a oportunidade de reconhecer para a posteridade os feitos e a glória de um dos 
grandes gênios brasileiros. 

Diante de tudo quanto exposto, espero contar com o apoio de meus nobres pares 
na aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°209/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.so.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (arts. 24 e seguintes); • 	- Lei Orgânica do Município, arts. 200 e seguintes; 

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Legislativo n° 7, de 19 de abril de 2011, que dispõe sobre a outorga de Título 
de Cidadão Paulistano ao Padre Roberto Landell de Moura — "In Memoriam"; 

- Portaria n° 6.340, de 7 de novembro de 2013, que institui as Matrizes Curriculares 
para as EMEFS, EMEFMS e EMEBSS, revoga a Portaria n° 6.767/12 (SME), e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

• São Paulo, 6 de junho de 2014. 

Marcella F lbobiacaglia  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0209/14 - pesquisa 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

(Vide Adin 3324-7. de 2005)  
(Vide Decreto n °  3.860, de 2001) 
(Vide Lei n°  10.870, de 2004) 
(Vide Lei n°  12.061, de 2009) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1 °  A educação abrange os processos formativos que se desenvolram na vida familiar, na convivência 
*humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1 °  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenraive, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 2°  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2°  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3°  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

110 
1_ igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX- garantia de padrão de qualidade; 

X- valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

httri/www.olgnnIto.nov.br/reivil  03/IPi s/IQR44.htm 
	 1/28 
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Público; 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
íRegulamento) 	(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

comunitárias , 	 

    

  

ctu 

 

   

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 

• entidade mantenedora representantes da comunidade; LRedação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: • 	I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

--`1Pral 	-kr 
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§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

0' 11-i-/ler/ 94 ,htni. 	 06/06/2014 
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Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 2-9- O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

§ 39- A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
1 0 ,12.2003). 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793 de 
1°,12.2003)  

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003). 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°,12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n 2. 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°,12.2003)  

V— (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608, 
de 2012)  

n1/1,•_/10-20d h-11 	 0/06/7014 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. ,(Redação dada pela Lei  
n° 11,645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

_ conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da 
comunidade escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  

Seção II 

Da Educação Infantil 

; ír 
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Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, ten;i Â  c 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psféólÓ ° 	titfàf e0.940 
social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

. 	ei. e 	• . 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 20131 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação 
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 20131 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

L. 0', /1 - 10")0,4 	 0/(Y .  '201á, 
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§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n°12472 de 2011).  

rcligiosas; 	ou 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

, I 	 1. 	 '1 ("1^ '1- /10' QA 	 06/n4  '^"14 
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IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

(Revogado ela Lei n° 11.684, de 2008 
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§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 
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especializadas 	em educação profissional. (Revogado pela Lei n°11.741, de 2008) 

Seção 1V-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11741, 
de 2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. ,(Incluido nela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 20081 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n' 
11741, de 2008)  
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Folha n4 _ j5"-  
-0 (2.09 ded2o0-W 

O funcion I 

Marl J s ira 
Técnico Adm 	3voRF 10.940 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 



Folha n° 	  

- 00201  clifW.  
O funoion Ho 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Mar( 	 -2ira 

Téer,ino Ad 	ist ivo-RF 10.940 

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§. 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§, 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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30 - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

50 - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2 °  - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4 °  - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§, 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 
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§ 8 °  - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1 °  - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§, 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§, 3 °  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
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II - o direito de organização e de representação 
estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

§ 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

1' - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
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recursos, conforme o art. 211, S. 1° da Constituição da 
República. 

S. 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

S. 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os SS 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

10 - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§. 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
especifico regulado por lei municipal. 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1° Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 20  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1 0  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei no 14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 

assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei no 
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1 0  Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 20  Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 2° Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 3° A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 5° São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instancias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 	 i> 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão d c°  
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem come?: c/5  
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-lQ% 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando ,20  
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a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 7 0  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 8 0  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 9 0  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observa sc1p 
o módulo fixado em portaria específica. 

5 Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogr 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamenp 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalhao 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância m  =r 
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional; 
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação; 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; 
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. 
Art. 60  São atribuições do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIE3A, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão; 
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Indice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor; 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação; 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 

CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem g 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 	a fàà 

XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 	3 

avaliação contínua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 	 o CD 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de.1 3 	a  
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das -n  
metas de aprendizagem; 	 N.) O 



XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0 , ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1 0  As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 

fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didáticc; 
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento 
da frequência dos alunos; 	 3 t 

tu 
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determina*o 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da e 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos eZ" 
recados; 



VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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PUBLICADO DOC 21/04/2011, p. 91 c. 2 

DECRETO LEGISLATIVO No 07 DE 19 DE ABRIL DE 2011 
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 83/10) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 
Dispõe sobre a outorga do Título de Cidadão Paulistano ao Padre Roberto Landell de 
Moura — "in memoriann". 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo decreta e promulga o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1 0  Fica concedido ao Padre Roberto Landell de Moura, "in memoriam", o Título 
de Cidadão Paulistano. 
Art. 20  A entrega da referida honraria será efetuada em Sessão Solene, a ser 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de abril de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
19 de abril de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 

• 



Governo 
	

vi  
a 

f~:fAinj.°1 
a 
 AINK~ 

,s, 
+r-tirç A d 	t 	vo-R  10.940 

A Cidade I Compras 1 Notwias 

t2, 1  	do proc. 
r,- 	- o 9-). 

1 
de 20 (4 

915/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

     

Número: 6340 Ano: 2013 	Secretaria: SME 
	• 

 

Enviar 

 

Limpar 

   

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 6340 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Publicação 	Republicação 
7/11/2013, Folha 148/11/2013, Folha 27 

gio Ementa: 

INSTITUI AS MATRIZES CURRICULARES PARA AS EMEFS, EMEFMS E EMEBSS. REVOGA P 6767/12(SME) 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 9 de Maio de 2014 1E1 Contato 1 Mapa do site 1 

'1147//ww/3.or.fPiturl.É. -).ary.hr/radlnxn/—.nrntari -n/nmrclos juridiro%/cd1PrV-rnanurrero.asp'n -.P&n=63408,a=20138,s=SME&var=0 	 1/1 



9/5/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Se rviç 1 A ekgade 1 Com prns 1 Nk>ticias 1 Governo 	 • 

pino n°  30 	do proc. _a_a -O c20j_de 2Ct-lq  

ra 
F 10.940 1  
i 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  6340 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Voltar 

 

Imprimir 

PORTARIA 6340/13- SME 

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013 

Institui as Matrizes Curriculares para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEFs, Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs e dá outras providências 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal n°9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

- a Lei Federal n°10.793, de 01/12/03, que altera a redação do art. 26, § 3° da Lei n°9.394/96 definindo a 
Educação Física como componente curricular obrigatório; 

- a Lei Federal n° 11.161, de 05/08/05, que dispõe sobre o ensino de Língua Espanhola no Ensino Médio; 

- a Lei Federal n°11.274, de 06/02/06, que altera a redação do art.32 da Lei n°9.394/96, dispondo sobre a 
duração do Ensino Fundamental de 9 anos, com matrícula obrigatória a partir dos 6(seis) anos de idade; 

- a Lei Federal n°11.525, de 25/09/07 que acrescenta § 5° ao art. 32 da Lei n°9.394/96, para incluir conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental; 

- a Lei Federal n°11.645, de 10/03/08, altera a Lei n°9.394/96, modificada pela Lei n°10.639/03, para incluir a 
Age obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena". 

- a Lei Federal n°11.684, de 02/06/08, que altera o artigo 36 da Lei 9.394/96, que inclui a Filosofia e a 
Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio; 

- a Lei Federal n°11.769, de 18/08/08, que acrescenta 6° ao art.26 da Lei 9.394/96 definindo a música como 
conteúdo obrigatório no ensino fundamental; 

- a Lei Federal n°12.608, de 10/04/12, que, dentre outros dispositivos, altera o artigo 26 da Lei 9.394/96, que 
prevê a inclusão dos princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios; 

- o disposto nas diferentes Diretrizes Curriculares Nacionais emanadas pelo Conselho Nacional de Educação, 
em especial, o contido na Resolução CNE/CEB n°04/10, que define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica; 
- o contido no Decreto n°52.785, de 10/10/11, que cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos — EMEBSs; 

- as disposições contidas no Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais 
Educação São Paulo e na Portaria SME n°5.930, de 14/10/13 que regulamenta o mesmo Programa; 

- as Diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, especialmente no que concerne à 

amnliaran dn famnn da narrnanAnnia dn ali inn na 4crnla - 

v .  - 	 -r d"v1I" 	 uri di rrr.skadlerVi nter ,  ra.asrPalt--- 07112013P%2006342013SM E 1/7 



rica jr1°_03J 9 ded2o0pr.29.  

O t.,, clonário 	 -3-`1 

de 04/11/11; 	 4," , .res Admi tra 
mana J 

-RF .106.9140 

: Ira 
- a continuidade da oferta da Língua Inglesa no Ciclo I, na conformidade do contido na Port 	

3 

a 

RESOLVE: 

Art. 1°- Ficam instituídas as Matrizes Curriculares para a Rede Municipal de Ensino constantes dos Anexos I a 
VII, integrantes desta Portaria, conforme abaixo especificado: 

1-Anexo 1-do Ensino Fundamental- Regular- Dois turnos diurnos; 

II- Anexo II- do Ensino Fundamental- Regular- Três turnos diurnos ou quatro turnos, e Curso Noturno das 
Escolas com dois turnos diurnos e um noturno; 

III- Anexo III- do Ensino Fundamental- Educação de Jovens e Adultos- EJA; 

IV- Anexo IV- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Diurno; 

V- Anexo V- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Noturno; 

VI- Anexo VI- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Educação de Jovens e Adultos- EJA; 

• II- Anexo VII- do Ensino Médio. 

Art. 2°- As Matrizes Curriculares constantes dos Anexos I a VII desta Portaria estão elaboradas nos termos da 
pertinente legislação em vigor, dividindo-se em: Base Nacional Comum e Parte Diversificada. 

§ 1°- A Base Nacional Comum estará organizada em Áreas de Conhecimento, abrangendo: as Linguagens, a 
Matemática e o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, especialmente do Brasil, 
e os componentes curriculares deverão ser tratados preservando-se a especificidade nas suas diferentes 
áreas, por meio das quais se desenvolverão as habilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo 
compatível com as etapas do desenvolvimento integral do aluno. 

Art. 3°- No currículo do Ensino Fundamental constituir-se-ão conteúdos obrigatórios, em cumprimento aos 
dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais n°s 11.525/07, 11.645/08 e 11.769/08, as seguintes 
temáticas: 

I - Música: integrando o Componente Curricular "Arte", como uma de suas Linguagens; 

II- Direitos da Criança e do Adolescente: permeando todos os Componentes Curriculares; 

• 
III- História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena: ministradas no âmbito de todo o currículo escolar, em especial, 
nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras 

IV - Princípios da Proteção e Defesa Civil e a Educação Ambiental: de forma integrada aos conteúdos 

obrigatórios. 

Art. 4°- Todos os anos do Ciclo de Alfabetização e nos 4°e 5°s anos do Ensino Fundamental (Ciclo 
Interdisciplinar) terão o componente curricular "Língua Inglesa" compondo a Parte Diversificada do Currículo, 
nos termos do contido na Portaria SME n°5.361, de 04/11/11. 

Art. 5°- As Escolas Municipais que ofertam cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA organizados na 
forma modular, nos termos do disposto no Parecer CME n°234/12, terão matriz curricular específica divulgada 
segundo normatizações próprias. 

Art. 6°- Na organização das turmas bilingues criadas nas Unidades-Polo, o ensino será ministrado em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

Parágrafo Único: As turmas referidas no caput deste artigo deverão cumprir o Quadro Curricular constante do 
Anexo I desta Portaria. 
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Art. 8°- Excepcionalmente, no ano de 2014, para o Ciclo Interdisciplinar os tempos destinados à orientação de 
Projetos serão ministrados em docência compartilhada consoante o estabelecido nos artigos 7° e 8° da 
Portaria n°5.930/13, observando: 

1—Para os 4°s anos do Ensino Fundamental: um tempo equivalente ao de uma hora-aula destinado à 
orientação de Projetos; 

II- Para os 5°s anos do Ensino Fundamental: dois tempos equivalentes ao de duas horas-aula destinados à 
orientação de Projetos; 

III— Para os 6° anos do Ensino Fundamental: 

a) 12 aulas, nas Unidades que contarão com apenas um ou dois 6°s anos; 

b) 08 aulas, nas Unidades que contarão com três 6°s anos; 

afr) 06 aulas, nas Unidades que contarão com quatro 6°s anos; 

§ 1°- A docência compartilhada nos 6°s anos do Ensino Fundamental tem por finalidade melhor organizar a 
passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por meio da presença de um 
professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I que se mantém como referência para a classe, 
conectando as áreas de conhecimento através de Projetos e favorecendo a intervenção didático-pedagógica 
mais adequada a esse grupo. 

§ 2°- A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de Matemática. 

Art. 9°- Além dos conteúdos previstos para cada Área de Conhecimento, os educandos contarão, ainda, com 
atividades desenvolvidas nas Salas de Leitura e nos Laboratórios de Informática Educativa, ministradas pelo 
professor designado para cada função que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de Projetos, 
assumirão um caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 10— Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBS, dos 1°s ao 5°s anos do Ensino 
Fundamental e Etapas de Alfabetização e Básica da EJA, as aulas do Componente Curricular LIBRAS, serão 
ministradas pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor regente de LIBRAS em 

•ocência compartilhada, na quantidade estabelecida em quadro próprio constante dos Anexos IV, V e VI desta 
Portaria. 

Parágrafo Único: Para os 6° anos do Ensino Fundamental, deverá ser reservada 01(uma) aula daquelas 
referidas no inciso III do artigo 8° desta Portaria, para o desenvolvimento de Projeto de LIBRAS, ministrada pelo 
Professor regente de LIBRAS em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I. 

Art. 11 - As Unidades Educacionais que optarem por organização curricular própria, aprovada pelo Conselho 
de Escola e devidamente fundamentada deverão submeter previamente seu Regimento Educacional e Projeto 
Político-Pedagógico à análise da Secretaria Municipal de Educação e à aprovação do Conselho Municipal de 
Educação, nos termos da Indicação CME 03/02. 

Art. 12- Esta Portaria entrará em vigor a partir do ano letivo de 2.014, revogadas, então, as disposições em 
contrário, em especial, a Portaria SME n°6.767, de 18/12/2012. 
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Arquivo n°05/14 

Arquivo n°06/14 

Arquivo n°07/14 

PORTARIA 6340/13- SME 

REPUBLICAÇÃO 

REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES NO DOC DE 07/11/13 

PORTARIA N°6.340, DE 06 DE OUTUBRO DE 2013 

Institui as Matrizes Curriculares para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEFs, Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs e dá outras providências 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO: 

ea Lei Federal n°9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

- a Lei Federal n°10.793, de 01/12/03, que altera a redação do art. 26, § 3° da Lei n°9.394/96 definindo a 
Educação Física como componente curricular obrigatório; 

- a Lei Federal n°11.161, de 05/08/05, que dispõe sobre o ensino de Língua Espanhola no Ensino Médio; 

- a Lei Federal n°11.274, de 06/02/06, que altera a redação do art.32 da Lei n°9.394/96, dispondo sobre a 
duração do Ensino Fundamental de 9 anos, com matrícula obrigatória a partir dos 6(seis) anos de idade; 

- a Lei Federal n°11.525, de 25/09/07 que acrescenta § 5° ao art. 32 da Lei n°9.394/96, para incluir conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental; 

- a Lei Federal n°11.645, de 10/03/08, altera a Lei n°9.394/96, modificada pela Lei n° 10.639/03, para incluir a 
obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena". 

- a Lei Federal rf 11.684, de 02/06/08, que altera o artigo 36 da Lei 9.394/96, que inclui a Filosofia e a 
•ociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio; 

- a Lei Federal n°11.769, de 18/08/08, que acrescenta 6° ao art.26 da Lei 9.394/96 definindo a música como 
conteúdo obrigatório no ensino fundamental; 

- a Lei Federal n°12.608, de 10/04/12, que, dentre outros dispositivos, altera o artigo 26 da Lei 9.394/96, que 
prevê a inclusão dos princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios; 

- o disposto nas diferentes Diretrizes Curriculares Nacionais emanadas pelo Conselho Nacional de Educação, 
em especial, o contido na Resolução CNE/CEB n°04/10, que define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica; 

- o contido no Decreto n°52.785, de 10/10/11, que cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos — EMEBSs; 

- as disposições contidas no Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais 
Educação São Paulo e na Portaria SME n°5.930, de 14/10/13 que regulamenta o mesmo Programa; 

- as Diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, especialmente no que concerne à 
ampliação do tempo de permanência do aluno na escola; 
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- a continuidade da oferta da Língua Inglesa no Ciclo I, na conformidade do contido na Pott~41:211_2 5t680...., 
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Maria 	 Ira 

RESOLVE: 
	 o Acim trvo.PF 10.940 

Art. 1°- Ficam instituídas as Matrizes Curriculares para a Rede Municipal de Ensino constantes dos Anexos I a 
VII, integrantes desta Portaria, conforme abaixo especificado: 

I— Anexo I— do Ensino Fundamental— Regular— Dois turnos diurnos; 

II— Anexo II— do Ensino Fundamental— Regular— Três turnos diurnos ou quatro turnos, e Curso Noturno das 
Escolas com dois turnos diurnos e um noturno; 

III— Anexo III— do Ensino Fundamental— Educação de Jovens e Adultos— EJA; 

IV— Anexo IV— do Ensino Fundamental da Educação Especial— Diurno; 

V— Anexo V— do Ensino Fundamental da Educação Especial— Noturno; 

VI— Anexo VI— do Ensino Fundamental da Educação Especial— Educação de Jovens e Adultos— EJA; 

•11— Anexo VII— do Ensino Médio. 

Art. 2°- As Matrizes Curriculares constantes dos Anexos I a VII desta Portaria estão elaboradas nos termos da 
pertinente legislação em vigor, dividindo-se em: Base Nacional Comum e Parte Diversificada. 

§ 1°- A Base Nacional Comum estará organizada em Áreas de Conhecimento, abrangendo: as Linguagens, a 
Matemática e o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, especialmente do Brasil, 
e os componentes curriculares deverão ser tratados preservando-se a especificidade nas suas diferentes 
áreas, por meio das quais se desenvolverão as habilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo 
compatível com as etapas do desenvolvimento integral do aluno. 

Art. 3°- No currículo do Ensino Fundamental constituir-se-ão conteúdos obrigatórios, em cumprimento aos 
dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais rfs 11.525/07, 11.645/08 e 11.769/08, as seguintes 
temáticas: 

I — Música: integrando o Componente Curricular "Arte", como uma de suas Linguagens; 

II— Direitos da Criança e do Adolescente: permeando todos os Componentes Curriculares; 

_ História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena: ministradas no âmbito de todo o currículo escolar, em especial, 
nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras 

IV — Princípios da Proteção e Defesa Civil e a Educação Ambiental: de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios. 

Art. 4°- Todos os anos do Ciclo de Alfabetização e nos 4° e 5°s anos do Ensino Fundamental terão o 
componente curricular "Língua Inglesa" compondo a Parte Diversificada do Currículo, nos termos do contido na 
Portaria SME n°5.361, de 04/11/11. 

Art. 5°- As Escolas Municipais que ofertam cursos de Educação de Jovens e Adultos — EJA organizados na 
forma modular, nos termos do disposto no Parecer CME n°234/12, terão matriz curricular específica divulgada 
segundo normatizações próprias. 

Art. 6°- Na organização das turmas bilingues criadas nas Unidades-Polo, o ensino será ministrado em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

Parágrafo Único: As turmas referidas no caput deste artigo deverão cumprir o Quadro Curricular constante do 
Anexo I desta Portaria. 

Art. 7°- No currículo do Ensino Médio, o ensino de Língua Espanhola é obrigatório devendo ser assegurado 
dentro do horário regular de aulas dos alunos, na conformidade do disposto no Anexo VII desta Portaria. 
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Parágrafo Único — No Ensino Fundamental a Língua Espanhola poderá ser oferecidar, 
incluída no currículo mediante proposta inserida no Projeto Político- Pedagógico e aproxa 
Diretoria Regional de Educação. Trc d m 

Art. 8°- Excepcionalmente, no ano de 2014, para o Ciclo Interdisciplinar os tempos destinados à orientação de 
Projetos serão ministrados em docência compartilhada consoante o estabelecido nos artigos 7°e 8° da 
Portaria n°5.930/13, observando: 

I— Para os 4°s anos do Ensino Fundamental: um tempo equivalente ao de uma hora-aula destinado à 
orientação de Projetos; 
II- Para os 5°s anos do Ensino Fundamental: dois tempos equivalentes ao de duas horas-aula destinados à 
orientação de Projetos; 

III— Para os 6° anos do Ensino Fundamental: 

a) 12 aulas, nas Unidades que contarão com apenas um ou dois 6°s anos; 

b) 08 aulas, nas Unidades que contarão com três 6°s anos; 

c) 06 aulas, nas Unidades que contarão com quatro 6°s anos; 

di§ 1°- A docência compartilhada nos 6°s anos do Ensino Fundamental tem por finalidade melhor organizar a 
nassagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por meio da presença de um 

professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I que se mantém como referência para a classe, 
conectando as áreas de conhecimento através de Projetos e favorecendo a intervenção didático-pedagógica 
mais adequada a esse grupo. 

§ 2°- A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de Matemática. 

Art. 9°- Além dos conteúdos previstos para cada Área de Conhecimento, os educandos contarão, ainda, com 
atividades desenvolvidas nas Salas de Leitura e nos Laboratórios de Informática Educativa, ministradas pelo 
professor designado para cada função que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de Projetos, 
assumirão um caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 10— Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBS, dos 1°s ao 5°s anos do Ensino 
Fundamental e Etapas de Alfabetização e Básica da EJA, as aulas do Componente Curricular LIBRAS, serão 
ministradas pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor regente de LIBRAS em 
docência compartilhada, na quantidade estabelecida em quadro próprio constante dos Anexos IV, V e VI desta 
Portaria. 

lkarágrafo Único: Para os 6° anos do Ensino Fundamental, deverá ser reservada 01(uma) aula daquelas 
referidas no inciso III do artigo 8° desta Portaria, para o desenvolvimento de Projeto de LIBRAS, ministrada pelo 
Professor regente de LIBRAS em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I. 

Art. 11 - As Unidades Educacionais que optarem por organização curricular própria, aprovada pelo Conselho 
de Escola e devidamente fundamentada deverão submeter previamente seu Regimento Educacional e Projeto 
Político-Pedagógico à análise da Secretaria Municipal de Educação e à aprovação do Conselho Municipal de 
Educação, nos termos da Indicação CME 03/02. 

Art. 12- Esta Portaria entrará em vigor a partir do ano letivo de 2.014, revogadas, então, as disposições em 
contrário, em especial, a Portaria SME n°6.767, de 18/12/2012. 
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__Gabinete Vereador Caio Miranda Carneiro 

 

REQUERIMENTO RDS 

81/2017 

Sr. Presidente 

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução no 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 

Sala das Sessões, 
/6.1.  

tá a o ira a Carneiro 
Vereador do PSB 

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, TL 

198/2002, 	PL 199/2002, 	PL 214/2002, 	PL 248/2002, 	PL 328/2002, 	PL 388/2002, 5j;L. 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/200, 

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, 'yL 

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007JPL 

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL 

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, 	PR 	14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL 

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 	PL 552/2009, PL 588/2009, PL 	115/2010, PL 

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL 

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 

11/2012, PL 	12/2012, 	PL 	117/2012, PL 	129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL 

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL 

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL 

475/2014, PL 534/2014, 	PL 84/2015, PL 	108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL 

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL 

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL 

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL 

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL 

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL 

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO  

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003, PR 11[2012, PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016. 
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Elle% Lopes Silvérlo 
RP 11.393 -SGP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

• 

09/02/2017 

• 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipê de Arquivo Geral 

SGP.33 
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